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R E S U M O 
A definição de áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade é uma importante ação para a proteção dos 

ecossistemas naturais, pois estas propiciam a conectividade entre as paisagens. O objetivo deste trabalho foi a 

identificação de áreas prioritárias para a conservação e recuperação no município brasileiro de Santa Lúcia-SP. A análise 

da paisagem foi realizada por meio das métricas de Índice de forma (SHAPE), Tamanho médio dos fragmentos, Distância 

média do vizinho mais próximo e Índice Médio de Forma. Para a determinação das áreas prioritárias para a conservação 

foram considerados os fragmentos de Cerrado com áreas maiores que 50 hectares e com índice de forma próximo a 1, 

pois são hotspots mundiais de biodiversidade.  Também foram estabelecidas áreas prioritárias para a restauração no 

município visando o aumento da conectividade da paisagem e o auxílio à conservação. Para isso foram selecionadas áreas 

de preservação permanente com ausência de vegetação, áreas de vegetação não nativa ou antropizadas e áreas de 

declividade superior a 15º. O mapeamento da vegetação do município indicou um total de 245 fragmentos, sendo 232 

fragmentos de mata nativa e 13 fragmentos de cerrado. A soma das áreas indicadas para recuperação foi de 1.155ha, 

aproximadamente 7,5% da área total do município, contando com 78,83% de áreas de preservação permanente com 

ausência de vegetação, 17,34% de áreas de vegetação não nativa ou antropizada e 3,83% de áreas com declividade 

superior a 15º. A maior parte dos fragmentos presentes na paisagem do município apresenta uma área de 1 a 5ha. 

Palavras-chave: métricas da paisagem, fragmentos florestais, conectividade da paisagem, planejamento ambiental. 

 

Identification of priority areas for conservation and restoration in the municipality of Santa 

Lucia-SP 
A B S T R A C T 

The definition of priority areas for biodiversity conservation is an important action for the protection of natural ecosystems 

as they provide connectivity between landscapes. The objective of this study was the identification of priority areas for 

conservation and recovery in the Brazilian city of Santa Lucia-SP. The landscape analysis was performed using the 

metrics in Former Index (SHAPE), Average size of the fragments, Average distance nearest neighbor and Middle Shape 

Index. To determine the priority areas for conservation were considered Cerrado fragments with areas larger than 50 

hectares and Form Index close to 1, as are global biodiversity hotspots. Also priority areas were established for the 

restoration in the city aimed at increase landscape connectivity and aid for conservation. For this were selected permanent 

preservation areas with no vegetation, areas of non-native vegetation or disturbed and slope areas more than 15º. The 

mapping of the municipality of vegetation indicated a total of 245 fragments, 232 native forest fragments and 13 fragments 

of cerrado. The sum of the areas identified for recovery was 1.155ha, approximately 7.5% of the total area of the 

municipality, with 78.83% of permanent preservation areas with no vegetation, 17.34% of non-native vegetation areas or 

anthropic and 3.83% of areas with slopes above 15. Most of the fragments present in the municipal landscape has an area 

of 1 to 5ha.  

Keywords: landscape metrics, forest patches, landscape connectivity, environmental planning. 
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Com a intensificação das pressões 

antrópicas em decorrência do crescimento 

econômico e populacional, observa-se um 

crescente processo de substituição das paisagens 

naturais por outros usos da terra, convertendo 

extensas e contínuas áreas com cobertura florestal 

em fragmentos florestais, afetando a 

disponibilidade e a qualidade dos recursos naturais 

(Valente, 2001). 

Os impactos antropogênicos tendem a 

simplificar os ecossistemas naturais, reduzindo a 

resistência intrínseca à mudança e rompendo seus 

limiares de resiliência em mais de um lugar ao 

mesmo tempo (Folke et al., 2004) e por ocorrerem 

de maneira desigual nos ecossistemas, essas 

alterações podem exacerbar as desigualdades no 

acesso aos serviços ambientais, contribuindo ainda 

mais para a indigência (Millennium Ecosystem 

Assessment, 2005). 

Em função destes problemas torna-se cada 

vez mais urgente o planejamento físico territorial 

baseado na perspectiva socioeconômica e 

ambiental, havendo a necessidade de análise das 

alterações sofridas pelas paisagens naturais ao 

longo do tempo, provocadas principalmente pelas 

diversas atividades humanas (Juan e Garcia, 2002) 

e na análise dos municípios em seus contextos 

geográficos locais e regionais, tanto quanto o 

estudo das estruturas tipicamente urbanas e 

agrícolas, visando o estabelecimento de formas de 

crescimento e de adensamento compatíveis com as 

metas de desenvolvimento sustentável (Oliveira et 

al., 2004) 

O Cerrado é o segundo maior bioma 

brasileiro (Borlaug, 2002) e é caracterizado pela 

grande capacidade de captação pluvial e presença 

de grandes aquíferos, por solos geralmente ácidos, 

de baixa fertilidade natural e por apresentar relevos 

relativamente suaves. Sendo formado por um 

complexo conjunto de mosaicos de habitats e de 

fisionomias vegetais que integram uma diversidade 

de ambientes (Brasil, 2003).  

Considerando o uso e cobertura da terra do 

Cerrado no Brasil, as áreas antropizadas são 

compostas em grande parte por áreas de pastagem 

e agricultura, correspondendo cerca de 30% e 9% 

de sua área total, respectivamente (Brasil, 2015). 

No estado de São Paulo, as áreas 

antropizadas do Cerrado são compostas 

principalmente por áreas de pastagem e agricultura 

perene, cerca de 25% e 43% da área total do bioma 

no estado, respectivamente (Brasil, 2015).  

Os processos que atuam na interação 

sociedade-natureza definem os tipos de usos da 

terra que por sua vez definem o padrão espacial e 

estrutural das paisagens. Diversas do ponto de vista 

dos valores sociais, econômicos e ecológicos, que 

quando utilizados de forma não planejada, resultam 

na degradação dos habitats, perda de solos e 

empobrecimento dos ecossistemas naturais. Estes 

processos comprometem a estrutura das paisagens 

e consequentemente a sustentabilidade ambiental 

ao impactarem o capital natural, que proporciona 

os serviços dos ecossistemas para o bem-estar 

humano (Santos, 2011).  

O processo global de fragmentação de 

habitats está entre uma das mais profundas 

alterações causadas pelos seres humanos ao meio 

ambiente e no Cerrado a ocupação antrópica está 

associada principalmente ao processo de 

fragmentação de habitats, decorrente das ações de 

desmatamento e queimadas (MMA, 2003). 

A fragmentação de habitats é uma das mais 

citadas causas da extinção das espécies e perda da 

diversidade biológica (D’Eon et al., 2002), sendo 

definida como o processo pelo qual uma área 

continua de habitat é reduzida em tamanho e 

dividida em dois ou mais fragmentos separados por 

um entorno ou matriz de habitats diferentes do 

original (Wilcove et al., 1986).  

Em regiões tropicais, a intensa 

fragmentação de habitats ocorre na forma de 

redução da área total da floresta; conversão de 

florestas em plantações e monoculturas e 

fragmentação progressiva de remanescentes de 

florestas naturais em pequenas manchas isoladas 

por plantações ou pelo desenvolvimento agrícola, 

industrial ou urbano (Harrisson et al., 1988). 

O processo de fragmentação tem quatro 

efeitos principais sobre o padrão do uso do habitat: 

redução na extensão de habitat original, aumento 

no número de fragmentos de habitat, diminuição no 

tamanho dos fragmentos e aumento no isolamento 

dos fragmentos (Fahrig, 2003).  

Ao diminuir uma área contínua em 

fragmentos de tamanho menor, dentro de uma 

matriz de habitat não favorável, o número de 

espécies em cada fragmento deverá acompanhar a 

diminuição da área, reduzindo-se até ajustar-se ao 

novo tamanho de cada fragmento, fenômeno 

conhecido como relaxation times (Diamond, 1972; 

Newmark, 1987).  

A diminuição do tamanho dos fragmentos 

de habitat original, aumenta a relação perímetro-

área, incrementando as consequências negativas 

dos efeitos de borda.   

Entre estes efeitos encontram-se, além das 

mudanças microclimáticas (Lovejoy et al., 1986), o 

aumento da atividade dos predadores nas bordas 

(Chalfoun et al., 2002), aumento da mortalidade 

devido às condições potencialmente desfavoráveis 

do ambiente da matriz (Fahrig, 2002) e maior 

probabilidade de invasão de espécies exóticas 

(Simberloff, 1993).  
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Desta forma, a fragmentação da paisagem 

é um desafio para a conservação ambiental e a 

definição de áreas prioritárias para a conservação 

da biodiversidade é uma importante ação para a 

prevenção e/ou resolução deste desafio, pois estas 

áreas propiciam a conectividade da paisagem 

natural, facilitando o fluxo gênico. 

A identificação de áreas prioritárias para a 

conservação da biodiversidade é uma ação 

proposta pela Convenção sobre Diversidade 

Biológica (CDB), assinada em 1992, que 

representa um esforço mundial para a geração de 

diretrizes relacionadas à manutenção da 

biodiversidade, tendo como desafio conciliar o 

desenvolvimento com a conservação e a utilização 

sustentável dos recursos naturais (Brasil, 2007). 

Essa realidade revela a importância de um 

planejamento adequado do território, visando a 

melhoria da qualidade ambiental e urbana, 

valorizando as funcionalidades ambientais de 

forma significativa (Pickett et al., 2001).  

Tem-se, portanto, uma nova fase do 

planejamento, em que os planos de gerenciamento 

precisam ter fortes articulações com a capacidade 

de gestão e com efetiva implementação das 

diretrizes nele emanadas (Moretti, 2007). 

Determinar essas mudanças permitirá 

avaliar as dimensões dos diversos problemas 

ambientais e conduzirá os resultados para aplicação 

de convenções internacionais, programas de ação e 

políticas nacionais.  

O conceito de pressão, estado e resposta 

(OECD, 1993) ou as forças motrizes mais 

abrangentes de pressão, estado, impacto e resposta 

são particularmente úteis para estes propósitos. 

Para que o planejamento ambiental possa 

incorporar a análise das fragilidades do ambiente é 

necessário um estudo integrado de seus elementos, 

objetivando definir as áreas que requerem maior 

proteção ou que apresentam maiores restrições e, 

sobretudo, que necessitam de ações diferenciadas 

para a gestão por parte dos órgãos públicos 

(Trombeta et al., 2014). 

Para a seleção de áreas de proteção, é 

preciso averiguar os dados físicos e biológicos da 

área, garantindo a proteção das espécies e recursos 

naturais ao longo do tempo (Galati-Barbosa, 2012). 

Buscando identificar áreas prioritárias, as métricas 

da paisagem, além de aspectos relevantes, 

permitem descrever e quantificar os elementos que 

compõem a estrutura da paisagem. 

 Diversas são as medidas quantitativas de 

composição de paisagem que incluem sua 

proporção em cada tipo de mancha, riqueza, 

uniformidade e diversidade de mancha (Gustafson, 

1998).  

Para a quantificação da estrutura das 

paisagens torna-se necessária a reunião de diversos 

índices, considerados elementos chave para a 

elaboração de estratégias de manejo de paisagens, 

os quais permitam obter em curto espaço de tempo, 

a identificação da estrutura da paisagem tendo em 

vista suas características espaciais e variações 

temporais (Ritters et al., 1995). 

A modelagem vem se firmando como um 

excelente método para a obtenção de conhecimento 

e geração de hipóteses para análise das paisagens, 

onde vários autores têm desenvolvido índices e 

medidas descritivas dos padrões espaciais das 

paisagens (Turner, 1987; O’Neill et al., 1988; 

Gustafson e Parker, 1992; Mcgarigal e Marks, 

1995) como questões populacionais, efeitos de 

fragmentação, importância de corredores, 

mudanças de uso e cobertura da terra, 

conectividade das paisagens, que estão entre os 

temas mais abordados em modelos (Trevisan, 

2015). 

Essas medidas têm sido utilizadas para 

comparar a composição e a estrutura de diferentes 

paisagens (O’Neill et al., 1988), identificar 

mudanças na paisagem ao longo do tempo (Turner, 

1987) e explorar os efeitos de diferentes 

configurações impostas por práticas de manejo 

alternativas, sobre a probabilidade de ocorrência de 

perturbações (Franklin e Forman, 1987). 

Estas métricas podem ser definidas em três 

níveis: métricas ao nível de mancha que 

caracterizam espacialmente a configuração e o 

contexto de manchas; ao nível de classe que são 

integradas em relação a todas as manchas de um 

dado tipo e ao nível de paisagem que são integradas 

em relação a todos os tipos de mancha ou classes 

em relação a toda a paisagem (Couto, 2004).  

Os Sistemas de Informação Geográfica 

(SIGs) têm facilitado estas análises e as atividades 

relacionadas à caracterização, ao diagnóstico e ao 

planejamento ambiental e urbano, auxiliando em 

tarefas como a simulação do espaço geográfico e 

de seus processos naturais, na integração de 

informações espaciais (Ribeiro, 1999).  

Considerando que os processos culturais 

transformadores das paisagens constituem a 

manifestação integrada dos elementos naturais e 

culturais, ocasionando mudanças físicas ou 

culturais na mesma e que o ambiente natural 

proporciona benefícios para a sociedade de 

diversos modos ao preservarem a estrutura e 

função dos ecossistemas (Balmford et al., 2002). 

O presente trabalho teve como objetivo a 

identificação de áreas prioritárias para a 

conservação e recuperação no município brasileiro 

de Santa Lúcia-SP, por meio da utilização de 

métricas da paisagem e da utilização de Sistemas 

de Informações Geográficas (SIGs). 
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Material e métodos  

Área de estudo  

O município de Santa Lúcia localiza-se na 

região Administrativa Central do Estado de São 

Paulo, entre as coordenadas 21º 42' 58" e 21º 37' 

39" de latitude sul e 48º 10' 45" e 47º 54' 34"de 

longitude oeste, com aproximadamente 154,03 km² 

(Figura 1) (IBGE, 2016).   

O município possui uma população de 

8.444 habitantes (densidade demográfica de 54 

hab./km²), com grau de urbanização de 95,31% e 

taxa de crescimento anual da população em 0,40 

(SEADE, 2016).   

O clima caracteriza-se como tropical de 

altitude com inverno seco, relevo de planalto, 

bioma de Cerrado. A temperatura média aproxima-

se de 21,4 ºC e a média mensal pluviométrica de 

106,50 mm num total de 1.273,30 mm anuais 

(CEPAGRI, 2016). 

O município destaca-se por apresentar 

vários tipos de vegetação como mata nativa, que 

engloba áreas de vegetação de banhado, Floresta 

Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Mista e 

Floresta Estacional e Cerrado, que constitui o 

principalmente domínio vegetacional do 

município, e que tem sido considerado um dos 

hotspots mundiais de biodiversidade.

 
Figura 1. Localização do município de Santa Lúcia-SP. 

 

Histórico do município 

Até 1907 só existiam no lugar algumas 

casas de negócios e a falta de consenso para venda 

de terrenos, não possibilitava o desenvolvimento 

da povoação. Com a morte de Luciana Machado de 

Campos, proprietária da gleba, em novembro de 

1906, as terras foram divididas em lotes, com 

arruamento, e foram adquiridas por Bento de Abreu 

Sampaio Vidal, Ângelo Bottignon, Joaquim 

Carvalho de Oliveira, Coronel José Xavier de 

Mendonça e João Borba, entre outros (IBGE, 

2016). 

O Distrito de Paz de Santa Lúcia foi criado 

em 1910 e o nome dado à povoação originou-se da 

primeira proprietária das terras Luciana Machado 

de campos. Em 1959 o então Distrito foi constituir 

o Município de Santa Lúcia, desmembrando-se de 

Araraquara, ao qual pertencia, tendo sua instalação 

ocorrida no ano seguinte (IBGE, 2016). 

Elevado à categoria de município com a 

denominação de Santa Lucia, pela lei estadual nº 

5285, de 18-2-1959, desmembrado do município 

de Araraquara. Sede no antigo distrito de Santa 

Lúcia e parte do distrito de Américo Brasiliense. 

Constituído do distrito sede. Instalado 01-01-1960 

(IBGE, 2016). 

 

Metodologia  

As informações foram inseridas e 

analisadas em Sistemas de Informações 
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Geográficas (SIGs), sendo utilizado o software 

ArcGis® 10.2.2.  

Para a caracterização da paisagem, foi 

elaborado um banco de dados georreferenciado do 

município de Santa Lúcia, utilizando-se a projeção 

geográfica de Universal Transversa de Mercator, 

Fuso 23 Sul, datum SIRGAS 2000, onde as 

informações foram estruturadas nos Planos de 

Informação (PI) para cada categoria de carta 

temática. 

Os dados primários para a delimitação do 

município de Santa Lúcia foram adquiridos da base 

de dados digital do IBGE situação 2015. Para a 

obtenção das curvas de nível e rede de drenagem 

foram adquiridas as cartas planialtimétricas do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) em formato analógico na escala 1:50.000 

referentes à área de estudo, pertencentes às folhas 

SF-22-X-D-VI-2 e SF-23-V-C-IV-1, convertidas 

para o formato digital e posteriormente 

georreferenciadas no software ArcGis® 10.2.2. 

Para a delimitação dos fragmentos 

florestais do município por meio de vetorização em 

tela foi utilizada a imagem Digital Globe datada em 

19/12/2012 em resolução de 0,5 metros, disponível 

pela função Basemap, presente no software ArcGis 

10.2.2, sendo as classes de vegetação estabelecidas 

como mata nativa e cerrado.  

A classificação dos fragmentos florestais 

foi baseada no sistema multinível de classificação 

proposto pelo manual técnico de Uso da Terra 

(IBGE, 2013), que em um nível hierárquico 

primário (I) contemplou quatro classes que 

indicaram as principais categorias da cobertura 

terrestre, podendo ser discriminadas com base na 

interpretação direta dos dados dos sensores 

remotos, atendendo assim uma escala mais ampla 

(nacionais ou inter-regionais).  

Um nível hierárquico secundário (II), 

explicitou os tipos de usos inseridos no primeiro 

nível, com um detalhamento mais apurado e 

preciso da cobertura e o uso da terra em uma escala 

local. Um nível hierárquico terciário (III), 

explicitou os usos propriamente ditos (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Descrição das classes de uso e cobertura da terra. 

 

Classe (I) Tipo (II) Descrição (III) 

Área Antrópica 

não Agrícola 

Áreas 

urbanizadas 
Área de adensamento urbano  

Área Antrópica 

Agrícola 

Cana-de-açúcar Área de cultivo de Saccharum officinarium L. 

Citricultura Área de cultivo de Citros sinensis. 

Pastagens 
Área com predomínio de vegetação herbácea (nativa ou 

exótica), utilizada para pecuária extensiva. 

Silvicultura Área de cultivo homogêneo de Eucalyptus spp ou Pinus spp. 

Solo exposto 
Área de pousio do solo para cultivo de Saccharum officinarium 

L. 

Vegetação Natural Vegetação Nativa 

Área com predomínio de vegetação arbustiva/arbórea, com as 

formações vegetais de Floresta Estacional Semidecidual e 

Cerradão. 

Água Corpos hídricos Rios de grande porte, lagos, lagoas e represas. 

 

 

 

Áreas Prioritárias para conservação 

A análise da paisagem do município foi 

obtida por meio da extensão V-LATE 2.0 beta 

(Vector-Based Landscape Analysis Tools) no 

software ArcMap 10.2.2, realizada com base nas 

métricas da paisagem, geradas a partir dos 

resultados obtidos nas análises da imagem 

Basemap de 2012:  

Índice de forma (SHAPE): Perímetro do 

fragmento dividido pela raiz quadrada da área e 

dividido por 4 (a forma quadrada terá SHAPE=1); 

Índice médio de forma (SHAPE): Soma 

total dos índices de forma observados dividido pelo 

número de fragmentos observados.  

Área e porcentagem: Área do fragmento e 

sua respectiva porcentagem relacionada a área total 

da paisagem estudada; 

Total de fragmentos na paisagem: Número 

total de fragmentos observados na paisagem 

estudada; 
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Tamanho médio dos fragmentos: Soma 

total das áreas dos fragmentos observados dividido 

pelo número de fragmentos observados; 

Distância média do vizinho mais próximo: 

Soma de todas as distâncias entre cada fragmento e 

o vizinho mais próximo de mesma classe, dividido 

pelo número de fragmentos da classe. 

O mapa de Áreas Prioritárias para a 

conservação no município de Santa Lúcia, foi 

elaborado com base nos resultados obtidos através 

das métricas da paisagem. A partir da análise destes 

dados foram selecionados os fragmentos que 

possuíram áreas maiores que 50 hectares, 

considerando que o tamanho dos fragmentos na 

paisagem é um elemento importante para a 

conservação da biodiversidade. De acordo com 

Ribeiro (2008) quanto menor o fragmento, maiores 

os efeitos de borda.  

 

Áreas Prioritárias para recuperação 

A definição das áreas prioritárias para a 

recuperação no município, foi adaptada da 

metodologia Ribeiro et al. (2012), que considera 

como áreas prioritárias os fragmentos de vegetação 

não nativa ou que apresentaram interferência 

antrópica, com declividades superiores a 15º, pois 

são áreas com baixa aptidão agrícola em função das 

características do relevo e Áreas de Preservação 

Permanente (APP) dos corpos hídricos e com 

ausência de vegetação. 

Os fragmentos de vegetação não nativa ou 

antropizados foram classificados por vetorização 

na tela a partir de imagens disponíveis pela função 

Basemap. Para a localização das áreas de baixa 

aptidão agrícola foi elaborado o mapa de 

declividade (Tabela 2) do município utilizando-se 

as cartas topográficas do IBGE em escala 1:50.000, 

possibilitando gerar o mapa de declividade através 

da ferramenta “Face Slope With Graduated Color 

Ramp –Add – Dismiss” no software ArcMap 

10.2.2 de onde foram extraídas as áreas com 

declividade superiores a 15º, por meio da fórmula 

de declividade (Equação 1): 

 

Tangente Tg α = Ev/ Eh    

                                                                         (1) 

 

Onde: Ev = Encaminhamento vertical e Eh = 

Encaminhamento horizontal                      

   

Tabela 2. Categorias hierárquicas de declividade. 

 

Classe de declividade 
Peso na 

declividade 

Formas de topos planos com drenagem de fraco entalhamento. Declividade entre 2 e 5º 1:Muito Fraca 

Forma de topos planos ou ligeiramente convexizados com canais de drenagem de fraco 

entalhamento Declividades entre 2 e 15º. 
2:Fraca 

Formas de topos convexos de pequena dimensão Inter fluvial e canais pouco entalhados 

e formas de topos convexos ou planos de dimensão interfluvial pouco maior e canais 

mediamente entalhados Declividades entre 12 a 20º 

3:Média 

Formas com topos planos e convexos e amplos com canais de forte entalhamento. 

Declividades entre 20 a 30º 
4: Alta 

Formas de topos aguçados ou convexos de dimensão interfluviais de média a pequena e 

forte entalhamento dos canais Declividades acima de 30º 
5:Muito alta 

Fonte: adaptado de Ross (1994) 

 

A rede hidrográfica da área de estudo, 

gerada a partir da digitalização em tela das cartas 

topográfica do IBGE 1:50.000, folhas SF-22-X-D-

VII-2 e SF-23-V-C-IV-1, foi utilizada para gerar o 

de mapa Áreas de Preservação Permanente (APP), 

baseando-se nas métricas presentes no Código 

Florestal Brasileiro, Lei nº12.651/2012. 

A delimitação das Áreas de Preservação 

Permanente, localizadas ao longo dos corpos 

d’água, que se encontravam desprovidas de 

cobertura vegetal, foram analisadas por meio da 

ferramenta Buffer do ArcMap 10.2.2, que, 

considerando conforme o Código Florestal, Lei 

nº12.651/2012. A distância de 30 metros para os 

cursos d’água de menos de 10 metros de largura; 

50 metros para os que tenham de 10 a 50 metros de 

largura; 100 metros com largura superior a 10 

metros e 50 metros no entorno das nascentes. 
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Os polígonos resultantes da função Buffer, 

foram sobrepostos ao mapa de fragmentos 

florestais mapeados no município por meio da 

imagem Basemap, a fim de identificar as áreas de 

preservação permanente dos corpos hídricos com 

ausência de vegetação natural. 

 

Resultados e discussão 

 

O mapeamento da vegetação no município 

indicou um total de 245 fragmentos que recobrem 

2.753,53 ha da paisagem.  

A classe Cerrado apresentou 13 

fragmentos, com área total de 475,91 ha, 

correspondendo a 5,3% da paisagem, considerando 

apenas os fragmentos de vegetação natural, e 

tamanho médio dos fragmentos (MPS) de 36,6 ha.  

A Classe Mata nativa apresentou 232 

fragmentos, com área total de 2.277,61 ha 

ocupando 94,69% da paisagem considerando 

apenas os fragmentos de vegetação natural, e um 

tamanho médio dos fragmentos de 9,81 ha (Tabela 

3). 

 

 

Tabela 3. Métricas de Classe da paisagem no Município de Santa Lúcia. 

 

Fragmentos 
Número de 

Fragmentos 
Área (ha) % 

Tamanho médio dos 

Fragmentos  (ha) 

Mata nativa 232 2.277,61 94,69 9,81 

Cerrado 13 475,91 5,30 36,60 

Total 245 2.753,53 100,00 - 

 

Dos 232 fragmentos de Mata nativa 

presentes na paisagem, a maioria apresentou uma 

área de 1 a 5 ha (81 fragmentos), seguido por áreas  

 

até 1 ha (58 fragmentos) e apenas 8 fragmentos 

apresentaram área maiores que 50 ha (Tabela 4 e 

Figura 2).  

 

Tabela 4. Quantidade de fragmentos de Mata nativa por Classes de área 

 

Tamanho do fragmento em hectares Quantidade de fragmentos observados 

>50 8 

10 a 50 42 

5 a 10 43 

1 a 5 81 

Até 1 58 

 

 

 

Estes resultados implicam que a paisagem 

ambiental do município de São Lúcia, está 

seguimentada em pequenos fragmentos imersos em 

matrizes urbanas ou agrícolas, sujeitos as 

mudanças que ocorrem em seu entorno. Esta 

disposição da paisagem em Santa Lúcia, também 

ocorre em outros municípios brasileiros ou não. 

Como observado por Madureira et al. (2013) e 

Soares Filho (1998) que discutem sobre a Análise 

espacial e estudo da fragmentação da Paisagem da 

Aboboreira em Portugal e a Análise de paisagem e 

fragmentação e mudanças em ecossistemas 

tropicais, sendo que esta configuração pode 

comprometer os ecossistemas naturais imersos na 

paisagem, presentes juntamente com seus bens e 

serviços ambientais, que subsidiam as diversas 

atividades antrópicas.  
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Figura 2. Área em hectares dos fragmentos presentes na paisagem. 

 

Dos 13 fragmentos de Cerrado, a maioria 

apresenta área de 5 a 10ha (4 fragmentos), seguido 

por áreas entre 10 e 50 ha (3 fragmentos), sendo 

apenas 2 fragmentos maiores que 50ha (Tabela 5).  

 

Tabela 5. Quantidade de fragmentos de Cerrado por Classes de área 

 

Tamanho do fragmento em hectares Quantidade de fragmentos observados 

>50 2 

10 a 50 3 

5 a 10 4 

1 a 5 2 

Até 1 2 

 

Portanto, a maior parte da paisagem é 

constituída por fragmentos com área entre 1 a 5 ha 

(83 fragmentos), seguido por fragmentos com área 

de até 1 ha (60 fragmentos), área de 5 a 10 ha (47 

fragmentos), área de 10 a 50 ha (45 fragmentos) e 

área maior que 50 ha (10 fragmentos). 

A distância média do vizinho mais 

próximo é soma de todas as distâncias entre cada 

fragmento e o vizinho mais próximo de mesma 

classe, dividido pelo número de fragmentos da 

classe (Volotão, 1998).  

Cerrado apresentou a maior distância 

média (116,46 m) o que significa que está menos 

conectada, provavelmente por ter menos 

fragmentos, sendo que a mata nativa apresenta a 

menor distância média (61,72 m), tendo desta 

forma mais conectividades entre seus fragmentos 

(Tabela 6). 

O índice de forma (SHAPE) aponta o 

quanto os fragmentos são uniformes, quanto mais 

próximo de 1, mais quadrado é o fragmento, o que 

influencia no efeito de borda – relação 

borda/núcleo.  

O efeito de borda sobre o ecossistema 

natural é caracterizado por mudanças abióticas 

como maior exposição a ventos, altas temperaturas 

e baixa umidade; mudanças biológicas diretas 

como mudanças na abundância e distribuição de 

espécies causadas diretamente por variações nas 

condições físicas das bordas; e mudanças 

biológicas indiretas, que envolvem mudanças nas 

interações ecológicas entre as espécies (Murcia, 

1995).  

A classe mata nativa apresentou o valor do 

índice médio de forma de 1,66, já a classe cerrado 

apresenta o valor de 1,4, ou seja, no geral, os 
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fragmentos de cerrado serão menos afetados pelos 

efeitos de borda.  

A acelerada destruição do Cerrado aliada a 

alta diversidade de espécies endêmicas fazem deste 

bioma um dos hotspots mundiais de 

biodiversidade, sendo considerado crítico para a 

conservação ambiental (Myers et al., 2000).  

 

Tabela 6. Métricas de Classe de Paisagem.  

 

Classe *DMV  
**SHAPE  

Mata 61,72 1,66 

Cerrado 116,46 1,4 

      *Distância média do vizinho mais próximo, **Índice média de forma 

 

Essa perda de áreas de vegetação nativa 

pode ser evidenciada nos estudos realizados por 

Moschini (2005), Santos (2011), Mello (2014) e 

Trevisan (2015), os quais analisaram as 

fitofisionomias de Cerrado e Floresta Estacional 

Semidecidual, tipos vegetacionais presente na área 

de estudo. Estes estudos os autores evidenciam o 

processo de fragmentação da paisagem em 

decorrência de ações antrópicas.  

Considerando que a Mata Atlântica e o 

Cerrado são dois hotspots, é necessária uma 

intervenção imediata no processo de fragmentação 

da paisagem, em sua maioria decorrentes do 

avanço da fronteira agrícola, mais especificamente 

pelo cultivo da cana-de-açúcar, que implica em 

severas mudanças nos padrões biológicos da 

paisagem e na conservação de fauna e flora 

presentes nesses habitats (Moraes et al., 2013). 

Sendo assim, para o estabelecimento das 

áreas prioritárias para a conservação no município, 

foram considerados os fragmentos de Cerrado com 

áreas maiores que 50 ha, já que o tamanho dos 

fragmentos na paisagem é um elemento importante 

para a conservação da biodiversidade, pois quanto 

menor o fragmento, menor o efeito de borda 

(Rodrigues, 1998; Viana e Pinheiro, 1998) e com 

Índice de forma próximo a 1, o que significa que o 

fragmento sofre menos com o efeito de borda, desta 

forma foram considerados dois fragmentos 

principais como áreas prioritárias para conservação 

(Tabela 7). 

 

Tabela 7. Métricas da Paisagem para os fragmentos escolhidos.  

Fragmento Área (ha) SHAPE (Índice médio de Forma) 

Fragmento 1 141,33  1,4 

Fragmento 2 260,24 1,6 

                   

 

 

Com a avaliação destes critérios, foram 

selecionados dois fragmentos para o 

estabelecimento das áreas prioritárias para a 

conservação no município de Santa Lúcia (Figura 

3). 

A definição das áreas através da utilização 

das métricas da paisagem corroboram com os 

estudos realizados por Diegues et al. (2001), 

Novaes (2003) e Dobrovoski et al. (2006) que 

objetivaram a identificação de áreas prioritárias 

para a conservação da Floresta Nacional de São 

Francisco de Paula (RS, Brasil), a Identificação de 

Áreas Prioritárias para Conservação da 

Biogeodiversidade no Estado de Goiás e  a 

discussão sobre a Biodiversidade na Amazônia 

brasileira: avaliação e ações prioritárias para a 

conservação, uso sustentável e repartição de 

benefícios, respectivamente. 

Considerando que a criação de uma rede de 

unidades de conservação conectadas por 

corredores ecológicos representa a possibilidade de 

implementação de uma extensa área de preservação 

das áreas naturais sendo fundamental para a 

conservação dos ecossistemas locais e regionais 

(Terborgh e Soulé, 1999). 
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Figura 3. Áreas Prioritárias para a Conservação no Município de Santa Lúcia 

 

Estes estudos apontam que cerrado é uma 

das 25 áreas mundialmente consideradas críticas 

quanto à necessidade de conservação, em virtude 

da elevada diversidade biológica e da intensa 

pressão antrópica a que esse bioma vem sendo 

submetido.  

Contudo, poucas são as áreas efetivamente 

restauradas ou conservadas. De acordo com Novas 

et al. (2003) aproximadamente 1,7%) e estas 

apresentam ainda o inconveniente de estarem 

concentradas em poucas regiões, cujo número é 

incompatível com o acentuado endemismo e com a 

extensa distribuição geográfica de espécies nesse 

bioma. 

As características da paisagem influenciam 

a ocorrência de espécies em paisagens 

fragmentadas e no sucesso das ações de 

restauração. Assim elas podem ser usadas para o 

planejamento das ações de restauração 

principalmente quando o objetivo é a conservação 

(Tambosi, 2014). 

 A conectividade determina se a paisagem 

facilita ou restringe o movimento dos organismos 

entre os fragmentos, portanto, influencia a 

sobrevivência das populações e a dinâmica 

populacional em paisagens fragmentadas (Medina 

e Vieira, 2007). 

As áreas prioritárias para recuperação no 

município de Santa Lúcia foram delimitadas para 

auxiliar a conservação da paisagem, através da 

reconstrução estrutural e criação de condições para 

que se restabeleçam os processos ecológicos 

naturais e para que aumente a conectividade da 

paisagem (Figura 4). 

Os critérios utilizados para a indicação de 

áreas prioritárias para recuperação abrangem: APP 

com ausência de Vegetação, onde, segundo o Art. 

4º da Lei nº 12.651 de 2012 (Brasil, 2012), 

deveriam conter vegetação por estarem situadas ao 

entorno dos corpos hídricos; áreas de Vegetação 

Não Nativa ou Antropizada, onde as ações 

antrópicas impactaram tais fragmentos; e áreas de 

Declividade superior a 15º, consideradas de baixa 

aptidão agrícola ou alta aptidão florestal.  

A soma das áreas indicadas para 

recuperação foi de 1.155 ha, aproximadamente 

7,5% da área total do município (Tabela 8), 

contando com 78,83% de áreas de preservação 

permanente com ausência de vegetação, 17,34% de 

áreas de vegetação não nativa ou antropizada e 

3,83% de áreas com declividade superior a 15º.  

Ás áreas de vegetação não nativa são áreas 

destinadas as culturas agrícolas como silvicultura 

ou citricultura, as quais ocupam importantes áreas 

de conectividade ambiental ao longo da paisagem, 

dispersas ao redor de todo o município. Já as áreas 

com declividade superior a 15º surgem como áreas 

localizadas em apenas alguns pontos da área de 

estudo, com isso averígua-se a baixa declividade 

observada em Santa Lúcia, sendo que em muitos 

casos, a topografia do terreno, especialmente a 

declividade é o principal condicionador de 
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atividades desenvolvidas, principalmente relacionadas as atividades agrícolas.  

 

 
Figura 4. Áreas prioritárias para recuperação no município de Santa Lúcia. 

 

As áreas de preservação permanente com 

ausência de vegetação foram as áreas que se 

destacaram como prioritárias a conservação, 

principalmente por estarem respaldadas pela 

legislação vigente como áreas de preservação 

permanente.  

Estudos realizados preveem a 

possibilidade de perda de cerca de até 79 milhões 

de hectares, ou seja, cerca de 30% da área de 

reserva legal atual no país, considerando as áreas 

de preservação permanente este número passaria 

para a casa das centenas de milhões (IPEA, 2011).  

A remoção destas áreas torna insustentável 

a agricultura em curto prazo (Tundisi e 

Matsumura-Tundisi, 2010) comprometendo assim 

a atividade econômica, motivo das principais 

frentes de alterações no código florestal. 

 

Tabela 8. Áreas dos fragmentos escolhidos para recuperação no município de Santa Lúcia. 

 

Fragmento Área (ha) % 

Áreas de preservação permanente  com ausência de vegetação  910,5 78,83 

Vegetação não nativa ou antropizada  200,3 17,34 

Declividade superior a 15º 44,2 3,83 

 

Não se trata de uma determinação visando 

o desenvolvimento social como um todo, de acordo 

com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA), aproximadamente 76% das terras 

produtivas (436.047.761,07 ha do total de 

571.740.440 ha existentes) estão em propriedade 

de aproximadamente 10% dos proprietários 

agrícolas.   

Em curto prazo causará danos irreversíveis 

à quantidade e qualidade da água nas bacias 

hidrográficas e comprometerá a saúde humana e a 

produção de alimentos (Likens, 1992). 

 

Conclusões 

 

O município de Santa Lúcia apresenta uma 

paisagem bastante fragmentada, necessitando de 

ações que visam a conservação da biodiversidade, 

garantindo a proteção de espécies e de recursos 

naturais.  
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As métricas da paisagem auxiliam na 

identificação de áreas prioritárias para a 

conservação, pois permite a análise das 

características dos fragmentos, como por exemplo 

sua forma e sua proximidade com as outras 

manchas, possibilitando a identificação dos 

melhores fragmentos que atenderão aos requisitos 

para que a conservação seja efetiva. As ferramentas 

de geoprocessamento aliadas com as métricas da 

paisagem, são de extrema contribuição para o 

diagnóstico e planejamento de ações para 

estratégias de conservação, podendo servir como 

base para o estabelecimento de políticas públicas 

com objetivo de conservação e restauração da 

biodiversidade.  

Devido a paisagem bastante fragmentada do 

município, poucos fragmentos foram alvos de áreas 

prioritárias para a conservação, porém para que 

seja eficaz, é preciso que outras manchas sejam 

restauradas, com medidas para a recomposição da 

vegetação, pois assim, ajudará a aumentar a 

conectividade da paisagem, o que é de extrema 

importância para a conservação. 

As áreas estabelecidas como prioritárias para 

a conservação no município, devem ser convertidas 

em Unidades de Conservação, para que tenha seu 

limite e objetivos de conservação definidos por lei. 

Sugere-se a conversão em Reserva Particular 

do Patrimônio Natural, uma Unidade de 

Conservação de Uso Sustentável, que constitui 

uma área privada com objetivo de conservação da 

biodiversidade e permite a pesquisa cientifica e a 

visitação com finalidades turísticas, recreativas e 

educacionais.  
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